
Coordenadoria Técnica de Receita

Departamento Técnico de Fiscalização Tributária

DECISÃO

Interessado: INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANES
Inscrição: 4.BI899-1
Protocolo: 014322/2025
Ref.: Análise de Imunidade/Isenção

Síntese

Em 21/01/2025 o Interessado protocolou (014322/2025) pedido de reconhecimento da
imunidade tributária estampada na Lei Federal nº 12.101/2009. Para análise do caso, foi emitida a
Ordem de Serviço nº 0228/2025.

Distribuído o caso ao Auditor Fiscal e Tributário responsável, a Autoridade Fiscal emitiu o
Relatório de págs. 91 entendendo pelo deferimento da imunidade tributária, uma vez que cumpridos
os requisitos legais.

Fundamentos

Inicialmente, informamos que a Lei Federal nº 12.101/2009 foi expressamente revogada pela
Lei Complementar nº 187/2021, a qual regula os procedimentos referentes à imunidade tributária.
Destacamos que a imunidade tributária tem previsão constitucional constante do art. 150, VI, “c”1,
cujos requisitos para concessão são arrolados no art. 142 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172/1966). Idêntica previsão também consta no Código Tributário Municipal (LC nº 118/2002)3:

No caso em análise, verificamos que o INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO
LIBANES tem registrado seu Estatuto no 2º Registro Civil das Pessoas Jurídicas de São Paulo/SP,
sob o nº 168.872 (págs. 26-90), constituído sob a forma de associação sem fins lucrativos (pág. 47),
com inscrição na Prefeitura de Barueri em 11/09/2024 (págs. 20-21).

A entidade em questão possui como finalidade “fomentar, viabilizar ou realizar atividades de
promoção, proteção e assistência à saúde, sem finalidade lucrativa, por meio de ações na área

1 Constituição Federal. Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao

Distrito Federal e aos Municípios: VI - instituir impostos sobre: c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos

os requisitos da lei;
2 Lei nº 5.172/1966. Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas

entidades nele referidas: I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; II - aplicarem

integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; III - manterem escrituração de suas receitas

e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
3 LC 118/2002. Artigo 5º. É vedado ao Município: VI - Instituir impostos sobre: c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos,

inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins

lucrativos, atendidos os requisitos do § 7º deste artigo; § 7º. O disposto na alínea “c” do inciso VI é subordinado à observância dos

seguintes requisitos pelas entidades nele referidas: I - não distribuírem qualquer parcela do seu patrimônio ou de suas rendas, a título

de lucro ou participação no seu resultado; II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos

institucionais; III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua

exatidão.
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médica e da saúde, contribuindo com a melhoria da qualidade e do acesso à saúde no Brasil” (Art.
2º do Estatuto, pág. 48).

Constatada a realização de atividades ligadas à saúde conforme preceitua o art. 7º da Lei
Complementar nº 187/20214, uma vez que atendido hospital público municipal, necessário perquirir
acerca do cumprimento dos requisitos do art. 14 do CNT, o que fora realizado nos termos do
Relatório Fiscal juntado (pág. 91), reconhecendo o cumprimento dos requisitos, razão pela qual não
vislumbro óbice à concessão da imunidade tributário do imposto.

Contudo, como observamos da redação do art. 150, VI, “c”, temos que a imunidade alcança
apenas a espécie tributária “imposto”, não abrangendo, portanto, as taxas e contribuições. Acerca
das taxas e contribuições, não há que se falar em imunidade, mas em não incidência, o que encontra
previsão legal nos artigos 98, § 3º, III5; 96, § 3º, III6 e 119, XV7 do código tributário municipal. O
caráter assistencial da Instituição/Interessa, assim, é reconhecido pelo CEBAS (pág. 17) o que lhe
confere a isenção estampada nos artigos acima.

Decisão

Feitas estas breves considerações, decido por ratificar o entendimento contido no Relatório
Fiscal, culminando com o DEFERIMENTO da imunidade dos impostos e não incidência das taxas
municipais para o Interessado, atestando o cumprimento dos requisitos estampados no art. 14 do
CTN e Legislação Municipal. Ao Departamento Técnico de Tributos Mobiliários – DTTM, para ciência
e providências necessárias. Comunique-se o Interessado da Decisão. Sendo o que se apresentava
para o momento.

Barueri, 17/03/2025

Jeremias Marques Santos
Auditor Fiscal e Tributário Chefe

4 LC 187/2021 - Art. 7º Para fazer jus à cerficação, a endade de saúde deverá, alternavamente: I - prestar serviços ao
SUS; II - prestar serviços gratuitos; III - atuar na promoção à saúde; IV - ser de reconhecida excelência e realizar projetos
de apoio ao desenvolvimento instucional do SUS; ou
5 LC 118/2002. Art. 98. Qualquer pessoa física ou jurídica que se dedique à indústria, ao comércio, à prestação de serviço ou a qualquer
outra atividade, estará sujeita ao recolhimento anual da taxa fiscalização de funcionamento, em conformidade com o Anexo IV desta Lei.
§ 3º A taxa não incide sobre: III - os partidos políticos, entidades sindicais dos trabalhadores instituições de educação e de assistência,
sem fins lucrativos, entidades filantrópicas, entidades de assistência social, clubes esportivos que se dediquem exclusivamente à prática
do esporte amador, Associações de Pais e Mestres dos estabelecimentos de ensino do Município e Sociedades Amigos de Bairro do
Município.
6 LC 118/2002. Art. 96. A taxa para localização de estabelecimento é devida quando da vistoria ao estabelecimento, em conformidade
com o Anexo III desta Lei. § 3º A taxa em apreço não incide sobre: III - os partidos políticos, entidades sindicais dos trabalhadores,
instituições de educação e de assistência, sem fins lucrativos, entidades filantrópicas, entidades de assistência social, clubes esportivos
que se dediquem exclusivamente à prática do esporte amador, Associações de Pais e Mestres dos estabelecimentos de ensino do
Município e Sociedades Amigos de Bairro do Município;
7 LC 118/2002. Art. 119. A taxa de fiscalização de anúncio e publicidade não incide quanto: XV - aos partidos políticos, entidades sindicais
dos trabalhadores, instituições de educação e de assistência sem fins lucrativos, entidades filantrópicas, entidades de assistência social,
clubes esportivos que se dediquem exclusivamente à prática do esporte amador, Associações de Pais e Mestres dos estabelecimentos
de ensino do Município e a Sociedades Amigos de Bairro do Município.
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